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Dispõe sobre seguro de automOveis junto as Zo

nas Azuis, no âmbito deo Município de São Pau

lo.

Art. 19. Fica assegurado aos usuários da Zona Azule no

âmbito do Município de São Paulo, e, no período de validade de seu

cartão, seguro contra roubo e furto assim considerado pelas normas da

SUSEP - Superintendência dos Seguros Privados -.

Art. 29. As despesas com a execução desta Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias prOprias, suplementadas se neces

sãrio.

Art. 39. O Executivo regulamentará a presente Lei 	 no

prazo de 60(sessenta) dias, a contar da data de sua publicacão.

Art.49 . Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 027/q”

Vereador

Cód. 0561



a‘ g5adto etwii

Folhe	 I

JUSTIFICATIVA

O Poder Executivo disciplinou o estacionamento de automó-

veis, nas principais vias públicas de São Paulo, mediante remuneração

denominando-o de Zona Azul.

A medida teve como fundamento o intuito de oferecer vagas

àqueles usuários que encontravam dificuldades de estacionar em locais

de grande afluxo.

No entanto, não foi levado em consideração a possibilida-

de de roubo ou furto, deixando ao desamparo 'os usuários, mesmo pagando

ao Poder Público o estacionamento momentaneo..

Portanto, não se justifica que o Poder Público arrecada e

norme soma pelos estacionamentos definidos como Zonas Azuis e o usuário

não tenha qualquer proteção ao seu patrimonio.

• Assim, o presente Projeto de Lei ao instituir o seguro

contra roubo ou furto de automóveis, protegendo . os usuãrios das Zonas A

zulis, que pagam para estaci9nar em local público, e merecem estar pro-

tegidos em seus Direitos.

É dever do Poder Público dar segurança aos munícipes, co-

mo determina a Lei Orgânica.

Ao colocar à deliberação do Egrégio Plenário, temos a cer

teza de sua aprovação pelos motivos expostos.

Cód. 0561
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	 del9 	 (a) 	

lo
Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto consta os Pis. ns2s.
. A	 , 208/92,16 9/91 , ei n 2 11.362/93.7

S.P. ,06/07/93

NOLMIA MARIA DA SIVA MARdE-5.—
Assist. Chefia Técnica

Com. da Const. o Justiça
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DÁ COMISSO plE—GONC=IIVie
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI IV 480/1r-

sitEJF

PARECER
0973/93

•

Trata-se de projeto d, 	 t	 ia
JU,

do
nobre Vereador José Indio Ferreira dt Adit e d

proporcionar aos usuários da ZOna Aztleiir p rewc, , Méra roub

e furto.O atual sistema de Zo OrAztil permite a ex-
ploração de estacionamentos em vias e v logradouros públi-
cos, com a finalidade de disciplinar o estacionamento, de
modo a permitir o exercício de igual direito por todos os
cidadãos.

O preço pago para utilização da via públi- •
ca, para a maior parte dos doutrinadores, como Geraldo
Ataliba, Roque Carrazza e Ives Gandra da Silva Martins,
entre outros, reveste-se, na realidade, da natureza jurí-
dica de tributo, mais especificamente de taxa pelo exercí-
cio do poder de polícia municipal, posto que não exterio-
riza um serviço público específico e divisível prestado ou
colocado à disposição do contribuinte.

Desta forma, a cobrança do valor relativo
ao estacionamento em vias e logradouros públicos tem como
fundamento o exercício do poder de polícia municipal, à
medida em que orienta a tráfego e permite a adequada uti-
lização das vias públicas.

De qualquer forma, considerando-se a co-
brança como preço público ou como taxa, a instituição de
seguro contra roubo e furto contraria o próprio fundamento
da Zona Azul, qual seja, disciplinar o uso dos bens Públi-
cos.

Assim, considerando que a instituição do
referido seguro não é possível, considerando a estrutura
do atual sistema da Zona Azul e seu fundamento somos,

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição é Justiça,

M2 PC
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•
ttg-)/21 , de tua autoria, ser í tido como
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no prato de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do -"I
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RECURSO

- RECURSO
1i-0061/93-4

REFERÊNCIA:	 Parecer n9 973/93 da Comissão de Constituição e Justiça so

bre o Projeto de Lei n9 480/93

RECORRENTE:	 Vereador José índio Ferreira do Nascimento

RECORRIDA:	 Comissão de Constituição e Justiça - "Parecer 973/93"

I - SÚMULA

1 - Hã um interesse dos usuários da Zona Azul, no sentido

de uma garantia pela integridade do seu veículo, durante o tempo em que

ele paga, ao Poder Público, para ter o direito de permanecer estacionado'

naquele local.

2 - Desse interesse nasceu uma consciência entre os usuá-

rios da Zona Azul, de se dar uma garantia efetiva àqueles aue deixam seu

veículo sob a responsabilidade do Poder Público mediante um pagamento cor

respondente a prestação do serviço de permissibilidade de estacionamento'

e guarda do veículo nos locais demarcados pelo Poder Público, como Zona

Azul.

• 3 - Diante desse quadro surgiu nossa iniciativa de estu,"

dar o problema que vem se agravando a cada dia pelo furto ou roubo de car

ros estacionados na Zona Azul.

4 - Nosso estudo profundo do assunto desaguou na institui

ção de um seguro contra furtocu roubo do veículo, mediante o pagamento de

um prêmio correspondente que seria agregado ao preço do talão de Zona A-

zul.

5 - Como se trata de uma matéria administrativa complexa,

foi elaborado um Projeto de Lei que permite o Executivo através de Decre-

to criar as normas necessárias para garantir ao usuário o uso da Zona A-

zul com absoluta segurança de seu veículo, pois estará coberto por

aSo.0561 Imamsonoserviçográlecod.C.ASP,
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seguro contra furto ou roubo.

6 - O valor do prêmio e a comprovação de estacionamento

serão determinados pelas normas estabelecidas no Decreto regulamentador

dó presente Projeto de Lei.

7 - Os fatos foram bem analisados e cotejados no âmbito

legal e não colide com a legislação vigente, o Projeto de Lei apresenta

do,muito menos com a Constituição Federal.

8 - O Parecer, ora recorrido, enfoca um ângulo que não

existe nas normas estabelecidas pelo Projeto de Lei em lide que é "acon

trariedade do próprio fundamento da Zona Azul, qual seja, disciplinar o

uso dos bens Públicos'!.

9 - Imperiosa se torna, pois, a necessidade de se refor

mar o Parecer 973/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Pro-

jeto de Lei 480/93. Em consequência, determinando-se o prosseguimento

- do rito processual legislativo para finalmente ser aprovado e transfor-

mado em Lei.

II - INTRODUÇÃO

O Vereador José índio Ferreira do Nascimento, neste re-

curso do Parecer 973/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre o

Projeto de Lei 480/93, recorre para a decisão do Egrégio Plenário, 	 do
-

Parecer que declara a Comissão de Constituição e Justiça contraria a ma

teria pela ilegalidade, exarado nos seguintes termos:

"Trata-se de Projeto de Lei, de autoriado

Nobre Vereador José índio Ferreira do Nas

cimento, que visa proporcionar aos usuári

•

	

	 os da Zona Azul seguro contra roubo - ou

furto.

O atual sistema de Zona Azul permite a ex

ploração de estacionamentos em Vias e lo-

gradouros públicos, com a finalidade de

disciplinar o estacionamento, de modo a

permitir o exercício de igual direito por

todos os cidadãos.

O preço pago para utilização da via públi

ca, para a maior parte dos doutrinadores,

como Geraldo Ataliba, Rogue Carrazza e I-

ves Gandra Martins, entre outros, reveste

se na realidade, da natureza jurídica de

CÓD. 0561 Imp.msono wyftotIM.....d.CM".
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tributo, mais especificamente de taxa pelo

exercício do poder de polícia municipalpos

to que não exterioriza um serviço público'

específico e divisível prestado ou coloca-

do à- disposição do contribuinte.

Desta forma, a cobrança do valor relativo

ao estacionamento em vias e logradouros pú

blicos tem como fundamento o exercício do

poder de polícia niunicipal, à medida emique

orienta o tráfego e permite a adequada uti

lização das vias públicas.

De qualquer forma, considerando-se a . Co-

brança como preço público ou como taxa, a

instituição de seguro contra roubo ou fur-

to contraria o próprio fundamento da Zona

Azul, qual seja, ' disciplinar o uso dos béns

Públicos.

• Assim, considerando que a instituição do

referido seguro não é possível, consideran

do a estrutura do atual sistema da Zona A-

zul e seu fundamento somos,

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça

em 16/8/93".

O ponto ' nodal, o cerné da questão, objeto do presente re

curso, está em decidir:

- Se a Comissão de Constituição e Justiça, alegando i-

legalidade, não exorbitou em seu parecer, infringindo o item I do Artigo

13 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

- Se, finalmente, houve ou não ilegalidade no Projeto'

de Lei 480/93.

III- BREVE HISTÓRICO DOS FATOS

O presente Projeto de Lei tem como esco po a participação

do Legislativo no sentido de zelar pelos direitos dos munícipes da Cida-

de de São Paulo, no que tange a segurança dos veículos quando estaciona-

dos na Zona Azul, sob a responsabilidade e guarda pelo Poder Público.

Atualmente se paga pelo estacionamento nos lugares demar

cados nas vias e logradouros públicos, pelo Poder Público sem nenhuma I

cc5o. 0561 emprem .ww0 9M... m. Cm SP.
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garantia quanto a integridade do veículo. Não há nenhuma responsabilidade

pelo furto ou roubo do veículo nos lugares determinados Zona Azul.

Trata-se de um grande momento da Prefeitura de São Paulo

em criar a administração pública moderna, já que estamos na era da priva-

tização, terceirização e parceria, para estabelecer junto com as Segurado

ras e Corretoras de Seguros uma parceria para atuar na Zona Azul, 	 ofere

cendo um seguro contra roubo ou furto de veículos.

Esta parceria segundo normas baixadas pelo Executivo no

Decreto que regulamentará a lei oriunda do presente Projeto de Lei resolve

rá todas as questões de segurança para ambos os lados:Seguradoras e os usu

ários.

n com o enfoque de se estabelecer o direito de propriedade
para os munícipes, que está a todo momento ameaçado pelo número atípico de

roubos ou furtos de veículos na Zona Azul é que tivemos a iniciativa de a-

presentar o Projeto de Lei em questão.

Em síntese os fatos indicam que os benefícios sociais são

positivos, uma vez que se cria um estado de segurança para os munícipes em

relação ao seu bem, automóvel ou qualquer outro veículo estacionado sob

a permissão do Poder Público.

A presente iniciativa só foi tomada após um estudo econOmi

co levando em consideração o binômio custo-benefício.

Neste estudo foram analisados todos os aspectos da questão

quer no sentido de sua legalidade, como, também, econômico, para que o Pro

jeto de Lei não colidisse com a legislação vigente, muito menos com a Cons

tituição e, ainda, não fosse antieconômico para os munícipes.

IV - NÃO HÁ ILEGALIDADE NO PROJETO DE LEI 480/93

Não obstante já bem delineados e relatados os fatos que de

ram origem a magna "questio juris" trazida no presente recurso e que seja

à apreciação dos Nobres Vereadores, nada mais, nada menos do que a delica-

da questão da ilegalidade do Projeto de Lei em grau recursal.

De modo que, a Comissão de Constituição e Justiça alegou

de fato, a ocorrência da ilegalidade, em sua manifestação dada pelo Pare-

cer n9 973/93.

Ora, o Parecer da Comissão foi adargado no conceito da Zo-

na Azul elaborado pela 1-.P.ST 'da própria Comissão, estabelecendo um preceito

aSo. Im orem ilo wsdo g ráh co de CIA SP,



regulador da matéria.

Parecer n9 973/93 da Comissão de Constituição e Justiça so

bre o Projeto de Lei 480/93.

"O atual sistema da Zona Azul permite a ex-

ploração de estacionamentos em vias e logra

douros públicos, com a finalidade de disci-

plinar o estacionamento de modo a permitir'

o exercício de igual direito por todos os

cidadãos".

Queremos concordar plenamente com o conceito aduzido pela

Douta Comissão em relação ao Sistema Zona Azul em seu parecer.

Mas queremos, também, afirmar que jamais o presente Proje-

to de Lei feriu o conceito do Sistema Zona Azul, muito pelo contrário

veio acrescentar ao Sistema, que além de "disciplinar o estacionamento, de

modo a permitir o exercício de igual direito por todos os cidadãos", lhes

oferece a segurança e garantia da integridade do veículo contra roubo ou

furto.

Portanto, o Projeto de Lei sem ferir qualquer norma jurídi

ca acrescenta mais um direito de garantia da propriedade.

. Em relação "a permitir o exercício de igual direito por to

dos os cidadãos", o Projeto de Lei vem criar um aspecto perfeito de isono-

mia para os usuários, isto porque todos sem exceção, terão direito ao segu

ro contra roubo ou furto de veículo, incluindo aqueles, que por motivos fi

nanceiros não podem sozinho arcar com o valor atual de um seguro para veí-

culos. Pois haverá um seguro coletivo, diminuindo drasticamente o valor

do prêmio.

Deve ser ressaltado que em nada altera o conceito de Zona

Azul, isto porque, a finalidade de disciplinar o estacionamento permanece'

e continua a permitir o exercício de igual direito para todos os cidadãos.

Ainda continuamos a concordar com o parecer da Douta Comis

são, quando insere a lição dos festejados tributaristas Geraldo Ataliba

Roque Carrazza e Ives Gandra Martins procurando esclarecer a espécie da co

brança de taxa ou preço público. Elegendo a taxa pelas característióas dos

serviços prestados.

No entanto, trata-se de outro campo de discussão que não

afeta a essência do Projeto de Lei apresentado, ora recorrido.

C60.0561 ..... o n.b11~ glãhco dl CMSP.
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Abandonando qualquer argumento técnico jurídico, abraça a

simplicidade da afirmação nossa para concluir que,"in verbis":

"Assim considerando que a instituição do

referido seguro não é possível, consideran

do a estrutura do atual sistema da Zona A-

zul e seu fundamento somos, Pela ilegalida

de".

Lamentavelmente temos que chegar a triste realidade que a

conclusão da Comissão de Constituição e Justiça em seu Parecer 973/93,não

se refere ao Projeto de Lei 480/83 e sim a outro Projeto de Lei qualquer.

Para gáudio nosso o Senhor Presidente votou contrariamen-

te e seguindo o Senhor Presidente, o Nobre Vereador Mario Noda, não aceita

ram o lamentável parecer.

V - CONCLUSÃO

Está demonstrado, portanto, à saciedade, a necessMade de

reformar-se o Parecer 973/93 da Comissão de Constituição e Justiça sobre

o Projeto de Lei 480/93. Na verdade, esse Parecer não se sustenta técnica

mente.

Isto posto, e, tendo em vista os motivos aduzidos, espera.

o Recorrente, a reforma do Parecer 973/93 da Comissão de Constituição e

Justiça por esse Egrégio Plenário, com o normal prosseguimento da rejei

ção do Parecer, ora recorrido.

Isto porque, o Projeto de Lei 480/93 não é ilegal, muito'

menos insconstitucional porque não infringe nenhum preceito da legislação

vigente, muito pelo contrário, está agasalhado na Lei Orgãnica do Municí-

pio de São Paulo no Art. 13, ítem I.

Por ser de inteira justiça aguarda o acolhimento do Recur

so pelo Egrégio Plenário.

Sala das SessOes,

JOSÉ ÍNDIO FREIRA DO NA'SC MENTO

Vereador

CÓD. 0561 .mpromiloserviçogràhcced.C."N
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Segue o Parecer se posicionando que a cobrança se refere

"fundamento do exercício do poder de polícia municipal, à medida que o-

rienta o tráfego e permite a adequada utilização das vias públicas".

Até aí tudo certo e lógico no desenvolver do Parecer, no

entanto, claudica quando conclui para negar a inserção do seguro contra

roubo ou furto porque haverá uma incompatibilidade com o próprio fundamen

to da Zona Azul, qual seja, disciplinar o uso dos bens públicos.

Trata-se de uma heresia jurídica inqualificável.

Difícil de se acreditar nesta inversão de raciocínio juri

dico sem nenhum fundamento técnico para se concluir pela negaUva 'da co-

brança do seguro.

Se não vejamos o que consta do Parecer 973/93, "in verbis"

"Desta forma, a cobrança do valor relativo

ao estacionamento em vias e logradouros pú

blicos tem como fundamento o exercício do

poder de policia municipal, à medida em que

orienta o tráfego e permite a adequada uti

lização das vias públicas".

"De qualquer forma, considerando-se a co-

brança como preço público ou como taxa, a

instituição de seguro contra roubo ou fur-

to contraria o próprio fundamento da Zona

Azul qual seja, disciplinar o uso dos bens

Públicos".

Joeirando no negrito das letras do Projeto de Lei em dis

cussão se verifica que jamais se feriu qualquer postura jurídica do Sis-

tema Zona Azul, o sentido ilógico do parecer só poderia concluir da ma-

neira que foi concluído: que o seguro se instituído fere o próprio -fun-

damento do sistema Zona Azul, qual seja, disciplinar o uso dos bens Pú-

blicos.

Em que artigo, parágrafo ou mesmo palavra o Projeto de

Lei 480/93 fere o Sistema Zona Azul?

Muito pelo contrário o Projeto vem acrescentAr :..raóderna,-

mente ao Sistema o princípio da parceria, já que a Prefeitura não faz se

guros para veículos, se for o caso,

A conclusão é das mais lamentáveis, em se tratando

contestação jurídica.

CÓD. 0561 Imomsonowynográb.cloWASP,



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

illargor 12.7 extra 21.6.94111

Folha n." 	  3	  do Proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P	 	 17 O 

-TAQUIGRAFIA-	
de 19...2.3

1

0 SR. PRESIDENTE (Mimei. Colaeuolmo - PPR) - Responderma

osín* 46 Srs, Vereadores. Aprovado o I% 429/93, na to=a do Subetitum.

tivo.

Item neguinte.

* * *

do VorcadorJoad /adio F. do Rescimento(~

ClUO dioPae sobro mauro do natomdvola :unto tian Zonas Juauia, no âmbito

do município de São nulo. Pase: diseuesão 0 vota40 4111-0V48 do Parocer

nsi 973/93, da. Comiagto do ConntitalOo e Justiças (Ilegalidade, Recnr-

GO n2 63/93,)

Irao hz!. orado-

res inscritos., Encedrrada a discussão, A votoe, Oe Srs, Vtreadores que

forem favoráveie co recurso e contrdrioa ao Parecer pormano9aa como

cotão, (Pauza„) Aprovado.

Item seguinte,

-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTE

•

CÓD. 0596



íZ AR-Éikv4Ê CARVALHO
Assessor Tó-nlco Leg. Chefe-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,r 9dl; -

Papei para Informação, rubricado como folha n9	 	
9,

do processo n9. 	 de 19 1 3	 2t, 	(3) 	

Comissão de t'{4 LA IA 	 liGt‘ tA, ., e	 47.144‘12".

O parecer de ilegalidade de

foi reieitado na //7f Sessão 6-/M4g'száAwiti 'o , -de
2// 45,/  1WI, devendo o projeto prosseguir em .sua
regular tramitacão.

41-

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de Poi. rban

EmoSN” 40/ 49g  I'051061 à
sP1'493  bs.

CÂMARA MUMCIPAL	 SãO PAULO
S . Gur	 juntados rt	 ;jota	 tebricados sor.'

9/K5/9p1) 	foillas da noillas da n

AO NOBRE VEREADOR......ajÁ

PARA RELATAR.

Sala da Comissão do Pci;dicc.	 (e	 lin.tropota

e Meio Ambiente.	 „ A	 -n•

_

PRESIDENTE "- '''''



ai

Ver.

Comissão de Politica Urbana, Metro politana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

•

•

e

Em,

Presidente
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44.
Folha n.o A6 do Proc.
N.o	 de 19.2

PARECERF3 A R L. _ 	 1037/94	 E) A C.": O ri 1 E3E3 2S CD E) E F3 CD--
± 1"" I A	 E: nrFR O P O L. I TANA nURBANA,

MEIO AMBIENTE SOBRE O PFRoaniro on
4.90/cP9

Visa o presente Projeto de Lei n2 480/93, de autoria do
Nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento, dispor sobre se-
guro de automóveis junto às Zonas Azuis, no âmbito do Município de
Sc,ã Paulo.

Segundo a p ropositura, ficará assegurado aos usuários da
Zona Azul, e no período de validade de seu cartão, seguro contra
roubo e furto, de acordo com as normas da SUSEP-Superintendência
dos Seguros Privados.

Argumenta o Nobre Vereador José índio que o Poder Públi-
co disci p linou o estacionamento de automóveis nas princi pais vias
públicas, mediante remuneração, mas no entanto não am para os usuá-
rios que estejam se utilizando desses locais, contra roubos ou
furtos dos autos.

Ao analisarmos a questão nos perguntamos: qual é a fina-
lidade da cobrança pelo fato de alguém estacionar seu veículo numa
via pública ? Por que não se cobra o estacionamento em todas as
vias ? Seria o sim p les fato de que ali, naquela via, haja uma pla-
ca indicando ser o local zona azul ? Parte do pagamento do
I.P.V.A. já não deveria se destinar à manutenção desses locais
"especiais" de estacionamento ?

Diante dessas questões que se podem levantar, somos
obrigados a concluir que nada mais justo (não iremos elucubrar no
as pecto jurídico que não nos cabe) do que instituir o pretendido
seguro já que se está cobrando para permitir o estacionamento.

Esta Comissão, por vezes de para com projetos de tal en-
vergadura que buscam não a penas solucionar questões es quecidas (ou
seriam abandonadas ?) pelo Poder Público mas que também tentam
preencher o vazio de certas irresponsabilidades desse mesmo Poder.

Esta Comissão entende que, embora longos anos (e incon-
táveis veículos desaparecidos) tenham se passado após a institui-
ção dessas zonas "especiais" de estacionamento sem que o Poder Pú-
blico tenha assumido a responsabilidade pelos acontecimentos, já é
tempo desse Poder (a qui representado pelo Leg islador) tomar medi-
das concretas.



Folha n.o

N.o

OiEncionát1Z

- do Pr. joc. I

de 19=

Pelo ex posto, favorável nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em .(9,11/694
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conferido:

À • DOuta Comissão de '•
Finanças e Orçamento

Ern,i26.7_4?"%ft

3

Recebido na Cornizsão de

Finançs c

EfT1  00,0 s  aõ 
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MARGARET)NES SILVA

SeC i ária
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RÇAMENTO SOBRE 0PARECER N2	 /94 DA C0MISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 480/93

VOTO VENCIDO DO RELATOR

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José . índio Ferreira do Nascimento, visa assegurar aos usuários da

Zona Azul, no período de validade de seu cartão, seguro contra

roubo e furtos assim considerado pelas normas da SUSEP - Superin-

tendg ncia dos Seguros Privados, no âmbito do município de São Pau-

lo.

Quanto aos aspectos atinentes à Comissão de Finanças e

Orçamento, ainda que o Poder Público contratasse seguro para os

veículos estacionados na Zona Azul e cobrasse esse valor no talão

respectivo, a operacionalização seria muito difícil, pois seria

virtualmente impossível verificar se o veículo, quando do roubo ou

furto, estava realmente na Zona Azul, na hora assinalada. Ademais,

conforme o parecer (rejeitado) da Comissão de Constituição e Jus-

tiça, o objetivo da Zona Azul é disciplinar o uso de bens públi-

cos, e não o de dar segurança aos veículos, o que é responsabili-

dade de outra esfera de Poder.

Contrário, destarte, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 de se-

tembro de i994.	 1

Presidente -

Relatar

se-

4,P
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Sala da Comissão de Fi

tembro de 1994.

qct''

as e Orçamento, em 20 de se-

•

PARECER
/94 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 480/93

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José índio Ferreira do Nascimento, visa assegurar aos usuários da

Zona Azul, no período de validade de seu cartão, seguro contra

roubo e furtos assim considerado pelas normas da SUSEP - Superin-

tendência dos Seguros Privados, no âmbito do município de São Pau-

lo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto,

eis que as despesas geradas pela implementação da propositura se-

rão suportadas por dotaçCles orçamentárias próprias.
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do processo o . 01 ..**	 520 de 19  93	 09,  011. .97. 	
/':I/jr„4t)1.4(

b,

3./

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

(60,4A-04-
BRENO G&S-Ef:-A;1—

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

M.M.+
••nn••n•••••••nn•••••
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O Func.' to

MAR

fls.

Táculca"

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



	 MA R IA  IS4

Çbcfc de ei. §_
LÀ4-Es tomanx:
:uca - suuututo

SEGUE 	 juntado 	 nesta data,

sob folha 	  ft!  ôt I

la)

documento—	  e papel para informação, rubricado

Em
/8  ,  o .2-,  ?71
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À ATM - Sr. Assessor Chefe

M ARI A 15

cbele de 5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n° 	

do processo n" ol. 01/ g O	 • de 19 g 5	 /I,  o 	,  9Y- 	 (a) 	

çO
_.t

	 .. substituto

Em atençào ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 18 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel

Chefe de Seça

opes Correa

- Substituto

•
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Folha 0.• 	 37(0C-1	 de r.

a.° O/- 0q5C) 	 do 19

MARIA IS E GPES COF?REA

Q.I.:4 galã	 -	 3 

r.....,....,....,.,..................,,
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1
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13•0017/1997

* • -
04 d:t04 597 Requerimento "D"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNA' GAR1B

-----

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José Indio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados:

Arp 1996 - Projetos de Lei n°) 0846/9 .6) 0843/96,-08"/ J:262 0812/96r
0811/ 96 0810/9d70~	 0-É1v0761	 0760/9K, 0737/9.5{069-37"9, f466.4,t96r
0655/96,, 0586/960~6, 0566/9 t-GK.if, 0518/96V~9 4/0~6,
0~61, 04~6, 0/1~96r 0420/9k 0399/960-a9)319e: 0386/96t,r0345/9‘
~6, ~6, 00.24à'e 0051/96.''

ANO 1995 - Projetos de Lei n i's 1583/95, 15~5i 1.affi.95, 1-95,
1: ;se5„, 1354/9) 137/95Y0842/9e0841/950~95r_0655/95(0654/95,
0~95", )0528/9e:1~95 i ~.954(84~95v, 0453/95'" 0433/95Y-0~95i,
0 '/95'0362/9' 0349/950310/950309/952 ,69/9‹0227,/95 0061 /951,>
Projetos de Decreto Legislativo n's 0054/951',` Seel95, 0011/95ve PR OCC20-5/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 094, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0~94, 0149/94, 0@ ,741.94 e Projetos de Decreto Legislativo nc's
0~94, 0~24.

ANO 1993 - Projetos de Lei nos 0880/93, 08~3, 07~3, 0771/93,
0770/93, 0673/93, 08~93,K1,487a 0387/93, 0393, 0358/93, 0334/93,
0169/93, 01-4~3, 0063, 00313, 003 e 0021/93.

ANO 1992 - Projetos de Lei n os 0396/92, 03W/92, 032, 02=n£92,
019e22, 0144,92, 0192,0170/96, 01-92, 01-6Lt92, 0167/92, 01992,
0~92, 0030/92, 0029/92 e F----3i--oje1os de Decreto Legislativo n°s 0~2,
0N50.92, 0027/92, 0000192, 0M92 e 00nittP2.

05~1, 04J9 1, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's OG193/91,
00P/41.

ANO 1990 - Projetos de Lei n°s 0W/90, 0238/90, 0237/90, 0280/90,
I,P; •Q 1040, -000Mo, 000P0, o-'. .

HcjEri 114- f/r21git4„4;2"7.13"

- - ••se.

MO 1991 - Projetos de Lei n's On£/91, 072Z91, 0645/91, 0=91,

de Decreto Legislativo n°s 0~2,
01W92.
On£/91, 072Z91, 0645/91, 0=91,
de Decreto Legislativo n's OGIB3/91,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)

sob n°	 	  folha de informa " sob n°

o 1-	 	 )

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registre, 100 406



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inimiga°. rubricado como folha rim 	 2-
do process0 	 Ll °g () 	 da 19 ti 3	 ,0 r1.47.r:	 eQ0	  (a)

Adeiina Cicone

k5SiSICItte. P larnentar

Registro 00.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0)-1 6.) 1 o../

RENO GAUDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  ) 8-0,2-- 9 
Arquivado novamente em 7-	 "
ci	 ° O Func...	 1 '4i 5 11

Assistente Parlamentai - RF 100.702

COR 0213
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